
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915889 - GO (2024/0185496-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 

EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. PACIENTE PRONUNCIADO. 
SÚMULA N. 21/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, cumpre 
ressaltar que os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo.

II - A respeito do tema, salientou a corte de origem que o paciente foi 
pronunciado, no dia 27/02/2024, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, incisos 
I e IV, do Código Penal.

III - Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 desta Corte Superior, que 
prescreve que "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal por excesso de prazo na instrução". Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 07 de outubro de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. HOMICÍDIO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PACIENTE PRONUNCIADO. SÚMULA 
N. 21/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto ao alegado excesso de prazo para a 
formação da culpa, cumpre ressaltar que os prazos 
processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar 
com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

II - A respeito do tema, salientou a corte de origem que 
o paciente foi pronunciado, no dia 27/02/2024, como incurso 
nas sanções do art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código 
Penal.

III - Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 desta 
Corte Superior, que prescreve que "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na instrução". Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO TEIXEIRA DA 

SILVA contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS.

Depreende-se dos autos que o agravante está preso preventivamente pela 

suposta prática do crime de homicídio. 
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Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 

manteve a prisão preventiva do paciente e não reconheceu o alegado excesso de prazo, 

denegando a ordem em acórdão  de fls. 20-26.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a impetrante alegou que o paciente 

estaria sofrendo constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e 

idônea para a segregação cautelar. 

Aduziu, ainda, o excesso de prazo para a formação da culpa. 

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 332-335.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, declarando a necessidade de relaxamento da prisão pelo excesso de prazo para a 

formação da culpa.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante o relaxamento da prisão 
preventiva decorrente do  excesso de prazo para a formação da culpa.

A respeito do tema, salientou a corte de origem que "o Paciente e o 
Coacusado foram pronunciados, no dia 27.02.2024, como incursos nas sanções previstas 
para o delito de homicídio qualificado pelo motivo torpe e pelo emprego de recurso que 
dificultou a defesa da vítima(art. 121, § 2º, I e IV, CP), ocasião em que foi denegado o 
direito de recorrer em liberdade" - fl. 24.

No presente caso, incide o óbice da Súmula nº 21 desta Corte Superior, que 
prescreve que:

"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal por 
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excesso de prazo na instrução".

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 194.638/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 25/6/2024; AgRg no RHC 
n. 196.767/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
10/6/2024 e AgRg no RHC n. 164.882/AL, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, DJe de 7/3/2024.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 915.889 / GO
Número Registro: 2024/0185496-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52251719820248090137 55102708620238090137

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MARCELO TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS TEIXEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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